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ESTADO DE MATO GROSSO

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA

GABINETE DA VICE-PRESIDÊNCIA

DES. PAULO DA CUNHA

RECURSO ESPECIAL Nº 55.914/2010 (INTERPOSTO NOS AUTOS DA APELAÇÃO Nº 4580/2010)
QUINTA CÂMARA CÍVEL

	COMARCA:
	CAPITAL

	RECORRENTE:
	BANCO SANTANDER (BRASIL) S. A.

	RECORRIDA:
	ARTEMIS AUGUSTA MOTA TORRES


Consoante se depreende a fls. 570, verso, a Sr.ª Ministra Relatora Maria Isabel Gallotti, ao apreciar o presente Recurso Especial, que naquela Corte recebeu o nº 1.199.803/MT, determinou a observância das decisões do STF “REs 591.797/SP e 626.307/SP, Ministro Dias Toffoli; e AI 754.745/SP, Ministro Gilmar Mendes) no sentido da suspensão dos processo que tratam do presente tema, o que deve ser observado pela instância ordinária.” (sic fls. 570, verso).
Eis o inteiro teor da decisão do STJ, verbis:

“A Segunda Seção desta Corte, no julgamento dos recursos repetitivos 1.107.201/DF e 1.147.595/RS, relatados pelo Ministro Sidnei Beneti, firmou entendimento a respeito de questões processuais e de mérito em debate nas ações em que se discute o direito dos depositantes de caderneta de poupança a alegadas perdas ocorridas quando dos Planos Econômicos Bresser, Verão, Collor I e Collor II.

Na linha do disposto no art. 543, §§ 7º e 8º do CPC, devem os autos

retornar ao Tribunal de origem para novo exame à luz do entendimento pacificado nesta Corte.

Anoto que, após o julgamento dos recursos repetitivos mencionados, houve determinação do Supremo Tribunal Federal (REs 591.797/SP e 626.307/SP, Ministro Dias Toffoli; e AI 754.745/SP, Ministro Gilmar Mendes) no sentido da suspensão dos processos que tratam do presente tema, o que deve ser observado pela instância ordinária nos termos do ordenado pelo Supremo.

Observo que o julgamento a ser proferido pelo STF nos processos mencionados poderá também levar à reapreciação da matéria na origem, em cada caso concreto, com base no art. 543-B, § 3º, do CPC, com possível prejuízo da análise do recurso especial outrora interposto, ou levar à necessidade de sua reiteração, tendo em vista questões de ordem infraconstitucional porventura remanescentes. Igualmente por este motivo justifica-se a baixa dos autos.

Voltem, pois, os autos à origem, com a devida baixa nesta Corte.

Publique-se.

Brasília-DF, 10 de dezembro de 2010.

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI

Relatora.” (sic fls. 570, verso)

Portanto, em atenção à decisão do STJ a fls. 570, verso, determino o sobrestamento destes autos até o julgamento dos leading case (RE’s nºs 591.797/SP e 626.307/SP; AI nº 754.745/SP).

Publique-se.
Intimem-se.
Cumpra-se

Cuiabá, 24 de fevereiro de 2011.

Desembargador PAULO DA CUNHA
Vice-Presidente do Tribunal de Justiça
REsp nº 55.914/2010 (RAC nº  4580/2010)
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